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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não se conhece do Agravo em Recurso Especial que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso 
especial.
III - A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 
182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes das 
Turmas componentes da 1ª Seção.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 29 de junho de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora

Documento eletrônico VDA25958232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/06/2020 16:05:20
Código de Controle do Documento: f5732edd-02ae-4b2b-860a-32b7602e5173



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1618028 - SP (2019/0337664-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não se conhece do Agravo em Recurso Especial que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso 
especial.
III - A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar 
inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 
182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes das 
Turmas componentes da 1ª Seção.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por MAKRO ATACADISTA S.A contra 
decisão monocrática, proferida pelo Excelentíssimo Ministro João Otávio de Noronha, 
Presidente desta Corte, mediante a qual o Agravo em Recurso Especial não foi 
conhecido, nos termos dos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do RISTJ, 
em razão da ausência de impugnação específica de um dos fundamentos da decisão 
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que inadmitiu, na origem, o recurso especial (fls. 891/892e).
Sustenta a Agravante, em síntese, que (fls. 898/900e):
 
A fim de que não restem dúvidas e especificamente sobre a questão da 
similitude fática, a MAKRO traz abaixo trechos do seu Agravo em Recurso 
Especial que demonstram, inequivocamente, a impugnação direta e 
específica a este fundamento. Considerando ainda a extensão dos quadros 
comparativos, a MAKRO pede vênia para fazer apenas a menção a 
excertos específicos.
Da leitura dos trechos trazidos em sede de Agravo em Recurso Especial, 
fica evidente a similitude fática entre os julgados: em ambos os casos, 
cuida-se de vendas interestaduais de mercadorias por meio da Cláusula 
FOB (Free on board), em há a acusação de fraude ou não saída das 
mercadorias do Estado de origem pelo Fisco, que imputa a 
responsabilidade pelo pagamento de ICMS ao vendedor.
Contudo, apesar da similitude fática entre os julgados, há clara divergência 
na resolução da controvérsia. De um lado, o V. Acórdão recorrido se propõe 
a dizer que a cláusula FOB, firmada entre as partes, não seria oponível ao 
Fisco nos termos do artigo 123 do CTN.
Por outro lado, de modo diametralmente oposto, o V. Acórdão paradigma 
aduz que, apesar da cláusula FOB não ser oponível ao Fisco, não há 
previsão na CF ou no CTN que autorize a responsabilização do vendedor 
de boa-fé pelo pagamento do diferencial de alíquota do ICMS por eventual 
tredestinação da mercadoria.
Esse é o cerne do dissídio jurisprudencial da questão levada a este E. STJ, 
que restou devidamente comprovado pela MAKRO por meio da similitude 
fática-jurídica entre os julgados colacionados tanto em sede de Recurso 
Especial quanto em sede de Agravo.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado (fls. 896/903e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 907e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese, que (fls. 898/900e):
 
A fim de que não restem dúvidas e especificamente sobre a questão da 
similitude fática, a MAKRO traz abaixo trechos do seu Agravo em Recurso 
Especial que demonstram, inequivocamente, a impugnação direta e 
específica a este fundamento. Considerando ainda a extensão dos quadros 
comparativos, a MAKRO pede vênia para fazer apenas a menção a 
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excertos específicos.
Da leitura dos trechos trazidos em sede de Agravo em Recurso Especial, 
fica evidente a similitude fática entre os julgados: em ambos os casos, 
cuida-se de vendas interestaduais de mercadorias por meio da Cláusula 
FOB (Free on board), em há a acusação de fraude ou não saída das 
mercadorias do Estado de origem pelo Fisco, que imputa a 
responsabilidade pelo pagamento de ICMS ao vendedor.
Contudo, apesar da similitude fática entre os julgados, há clara divergência 
na resolução da controvérsia. De um lado, o V. Acórdão recorrido se propõe 
a dizer que a cláusula FOB, firmada entre as partes, não seria oponível ao 
Fisco nos termos do artigo 123 do CTN.
Por outro lado, de modo diametralmente oposto, o V. Acórdão paradigma 
aduz que, apesar da cláusula FOB não ser oponível ao Fisco, não há 
previsão na CF ou no CTN que autorize a responsabilização do vendedor 
de boa-fé pelo pagamento do diferencial de alíquota do ICMS por eventual 
tredestinação da mercadoria.
Esse é o cerne do dissídio jurisprudencial da questão levada a este E. STJ, 
que restou devidamente comprovado pela MAKRO por meio da similitude 
fática-jurídica entre os julgados colacionados tanto em sede de Recurso 
Especial quanto em sede de Agravo.
 
Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Recorrente 

expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar 
a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada 
e consequente predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do 
recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na 
Súmula n. 182/STJ, o inciso III, do art. 932, do mencionado estatuto processual, prevê 
expressamente o não conhecimento do agravo que não tenha atacado especificamente 
os fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial.

No presente caso, o Recurso Especial não foi admitido sob os fundamentos 
de que ausente violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
bem como porque o entendimento firmado no acórdão recorrido, embora contrário às 
pretensões da parte recorrente, não traduz desrespeito à legislação enfocada a ponto 
de permitir a abertura da instância superior, ainda, incidiria a Súmula n. 7 desta Corte 
segundo a qual "a pretensão de simples exame de prova não enseja recurso especial" 
e, por fim, ausente similitude fática entre os arestos confrontados (fls. 839/840e).

Entretanto, as razões do Agravo afirmam que teria sido extrapolado o limite 
legalmente estabelecido para o juízo de admissibilidade do Recurso Especial, atacam 
apenas os óbices referente à ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, à alegação de inexistência de contrariedade à legislação 
enfocada e à incidência do enunciado sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 
850/870e), não impugnando, de forma específica, um dos fundamentos adotados na 
decisão agravada, impondo-se, de rigor, o não conhecimento do recurso.
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Nesse sentido são os precedentes desta Corte analisando recursos 
interpostos sob a sistemática do Código de Processo Civil de 1973:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles - 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A decisão ora recorrida negou provimento ao Agravo sob os fundamentos 
de incidência do enunciado 283 da Súmula do STF; descabimento de 
inscrição da recorrida em cadastro de inadimplentes; configuração de dano 
moral e razoabilidade da verba indenizatória fixada.
3. No presente Agravo Regimental, por sua vez, a concessionária-agravante 
não rebate as razões expostas na decisão que visa impugnar, limitando-se 
a discorrer, sobre questões totalmente dissociadas à decisão objurgada. 
Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ segundo a qual é inviável o Agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
4. Agravo Regimental da Companhia Energética de Pernambuco não 
conhecido.
(AgRg no AREsp 472.071/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA. 
EXTENSÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA, FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão impugnada, em razão do óbice representado pela 
Súmula 182/STJ.
2. Não é possível a extensão da prova material em nome do cônjuge 
quando este passa a exercer atividade incompatível com o labor campesino. 
Precedentes.
3. A reforma do acórdão impugnado, que fixou a ausência de demonstração 
das condições necessárias ao deferimento do benefício aposentadoria rural 
por idade, demanda reexame do quadro fático-probatório dos autos, o que 
não se demonstra possível na via estreita do recurso especial. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 551.094/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 20/11/2014).
 
Nessa linha, ainda, as seguintes decisões monocráticas: AREsp 471.051/BA, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 18.11.2014; AREsp 539.186/SP, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 11.11.2014; AREsp 613.008/MG, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 20.11.2014; AREsp 610.915/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014; AREsp 567.403/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
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de 21.11.2014; AREsp 529.356/TO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
21.11.2014; AREsp 169.336/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 
11.11.2014; e, AREsp 551.245/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 04.09.2014.

Ademais, quanto ao juízo de admissibilidade dos recursos previstos no 
Código de Processo Civil, vale ressaltar que seu exercício é efetuado de forma 
provisória pelo juízo a quo e de maneira definitiva pelo juízo ad quem.

Por vezes, no exercício do juízo de admissibilidade do Recurso Especial 
realizado pelo tribunal de origem, revela-se necessária a aferição de pressupostos 
específicos relacionados ao mérito da controvérsia. Entretanto, embora tangenciada a 
matéria de fundo, nessa fase preliminar, não ocorre o juízo de procedência ou 
improcedência da pretensão recursal, mas, tão somente, a análise de sua viabilidade.

In casu, o Tribunal de origem, no âmbito desta competência, concluiu, 
fundamentadamente, pela inadmissibilidade do recurso, razão pela qual não prospera a 
alegada usurpação de competência desta Corte.

Tal entendimento encontra-se sumulado no Enunciado n. 123/STJ segundo 
o qual "a decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com 
o exame dos seus pressupostos gerais e constitucionais".

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Fundada a inadmissão do recurso especial no entendimento de que a 
pretensão recursal encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se afirma que o juízo de admissibilidade a quo 
ultrapassou os limites da sua competência jurisdicional, ao adentrar o mérito 
do recurso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial.
3. Em se renovando o vício que comprometia o agravo de instrumento no 
regimental, inarredável a edição de novo juízo negativo de admissibilidade 
(Súmula nº 182/STJ).
4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do STJ, 
Enunciado nº 182).
5. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na 
medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face 
dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia." (AgRgAg nº 228.787/RJ, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, in DJ 4/9/2000).
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag n. 1.205.512/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe 17/11/2009).
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PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO MÉRITO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 123 DO STJ. CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na 
medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face 
dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 
4.9.2000).
2. O recolhimento das despesas relativas às custas e ao porte de remessa e 
retorno dos autos deve ser comprovado na origem, juntando-se as 
respectivas guias e os comprovantes de pagamento.
3. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não comprova o recolhimento do preparo no ato de sua 
interposição.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 505.039/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 14/08/2014).
   
Cumpre destacar que o argumento no sentido de que houve a impugnação 

específica à alegação de ausência de demonstração da similitude fática entre os 
arestos confrontados, pois demonstrado que os acórdãos recorrido e paradigma tratam 
do mesmo tema, qual seja, "vendas interestaduais de mercadorias por meio da 
Cláusula FOB (Free on board), em há a acusação de fraude ou não saída das 
mercadorias do Estado de origem pelo Fisco, que imputa a responsabilidade pelo 
pagamento de ICMS ao vendedor", apresenta-se como indevida inovação recursal, 
porquanto não contemplado nas razões do Agravo em Recurso Especial, 
caracterizando-se como impugnação tardia da decisão de inadmissão, na origem, do 
Recurso Especial, sendo vedada sua análise sob pena de restar ofendido o fenômeno 
da preclusão consumativa.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA 
DECISÃO AGRAVADA.
1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, incidindo, na 
espécie, o art. 932, III, do CPC/2015.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do art. 932, II, do CPC/2015, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 961.623/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDAMENTO INATACADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
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1. In casu, a parte agravante deixa de observar a determinação do art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não impugna os fundamentos da decisão 
agravada, que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por falta de 
impugnação da decisão de admissibilidade.
2. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou que 
não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não ataca 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a 
demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. Assim, não 
bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão 
agravada.
3. A ausência de impugnação específica faz incidir na espécie a Súmula 
182/STJ, que está em consonância com a redação atual do CPC em seu 
art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
4. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo do Agravo Interno, além 
de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa.
5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 880.631/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016 - destaquei).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada, proferida sob o regime do 
Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
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uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
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HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.618.028 / SP
Número Registro: 2019/0337664-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01327299820118260100 0062741-25.2011.8.26.0000 0062791-25.2011.8.26.0000 1.006.643.699
583.00.2011.132729-7/000000-000 89.552.293 89.552.293-0 1327299820118260100 627412520118260000
627912520118260000 1006643699 5830020111327297000000000 89552293 895522930

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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